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RESUMO: Políticas públicas são as ações desenvolvidas pelo poder público, com a 
finalidade de efetivar os princípios estabelecidos no texto constitucional e em leis que a 
ele se seguem. No caso do Brasil os direcionadores das políticas educacionais estão 
formulados em várias fontes legais que regulamentam o seu funcionamento, fontes estas 
que foram sendo alteradas no decorrer do tempo. Desde a redemocratização do país, a 
educação adquiriu novos valores, tornando-se um direito universal dos brasileiros: direito 
de todos e dever do Estado e da família. Um aspecto do discurso educacional 
contemporâneo é que a educação produz o desenvolvimento da economia e também do 
país, ou seja, o conhecimento promovendo o mercado. Sob esta ótica, este artigo visa 
analisar as Reformas do Ensino Profissional de Nível Médio, buscando identificar os 
resultados destas para a população, no que tange a propiciar uma educação igualitária a 
serviço de todos e uma maior igualdade social.  
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ABSTRACT: Public policies are the actions developed by the public power, with 

the purpose of effecting the principles established in the constitutional text 
and in laws that follow it, in the case of Brazil the directives of educational 

policies are formulated in several legal sources that regulate its operation , 
sources that have been changing over time. Since the country's 
redemocratization, education has acquired new values, becoming a universal 

right of Brazilians: the right of all and the duty of the State and the Family. 
One aspect of contemporary educational discourse is that education produces 
the development of the economy and also of the country, that is, knowledge 

promoting the market. In this perspective, the article aims to analyze the 
Reforms of Professional Education at the Middle Level, seeking to identify the 

results of these for the Population, in terms of providing an egalitarian 
education at the service of all and greater social equality.  
 

Keywords: Equal Education. Vocational Education. Reform of Technical 

Education. 

 

 

INTRODUÇÃO 

Neste artigo, pretende-se analisar as mudanças ocorridas na Educação 

Profissional de Nível Médio, no que tange a avanços e retrocessos, aos 

conhecimentos essenciais aos quais todos os estudantes brasileiros têm o 

direito durante sua trajetória na Educação Básica, frente a nova ordem 

econômica mundial do século XXI. 

Neste contexto, para o desenvolvimento deste estudo, faremos um 

recorte da história da Educação Profissional no Brasil, a partir da década 30. 

Neste artigo serão analisadas as quatro reformas da Educação Profissional de 

Nível Médio  e as  mudanças que se sucederam  no sistema, face as reformas, 

assim como buscaremos identificar se estas trouxeram benefícios a Sociedade, 

no que se refere a formação cidadãos conscientes, preparados para vida em 

Sociedade, ou se apenas em instrumentos para a produção de riqueza no 

sistema Capitalista.   

Para o desenvolvimento deste trabalho será realizada pesquisa 

bibliográfica e documental, na qual faremos um recorte na história da 

educação profissional contemplando as quatro reformas que se seguiram a 

partir de 1930, a Equivalência do Ensino Profissional ao Ensino de Segundo 

Grau, conhecida como Primeira Reforma da Educação Profissional; a 

Equiparação do Ensino Profissional ao Ensino de Segundo Grau, conhecida 

como Segunda Reforma; a Obrigatoriedade da Educação Profissional 



90 
 

 

conhecida como Educação Compulsória, chamada de Terceira Reforma da 

Educação Profissional e a Quarta Reforma em que a Educação Profissional é  

separada da Educação Básica e passa a ser vista como complementar à 

Educação Básica. É sabido, que há outros contornos do mundo do trabalho, 

bem como outras demandas sociais e, como a escola se situa, 

epistemologicamente, nesse novo cenário? O que as políticas públicas que regem 

o ensino profissional de nível médio propõem para tanto? Como situar o ensino 

profissional de nível médio frente a um perfil capitalista e às demandas da 

população? 

 

DESENVOLVIMENTO 

Reforma Educacional 

Modificações do sistema educativo objetivando a sua melhora, nos 

remete ao conceito de reforma educativa, entretanto, este tipo de iniciativa 

está ligado à diversas perspectivas, cabendo a quem as propõe estar atento 

para que estas remetam a um amplo consenso social, uma vez que a Reforma 

desencadeia na sociedade diferentes pontos de vista, que, se não atenderem 

as reais necessidades da população, simplesmente terão a conotação de uma 

ideologia ou de um governo, com visão distorcida das reais necessidades, a 

qual acaba por atender apenas os interesses das classes dominantes. 

 

Primeira Reforma da Educação Profissional 

A partir da década de 1930, embasados no estigma de que o ensino 

profissional tinha a conotação de assistencialismo, Anísio Teixeira e Joaquim 

Faria Goes Filho, passaram a defender a necessidade de equivalência entre os 

cursos técnicos e o ensino de grau médio. Entre os argumentos apresentados, 

para a reforma da educação profissional, alegavam a deturpação da finalidade 

do ensino secundário, que não preparava para a vida, sendo utilizado apenas 

como meio de atingir as escolas superiores o que era privilégio dos mais 

abastados. Com a reforma alegava-se acabar com o privilégio de apenas os 

economicamente mais fortes ingressarem nos cursos de nível superior e abrir 

igual oportunidade a todos, promovendo o ingresso às escolas profissionais 



91 
 

 

para todos os que quisessem nelas estudar. Entretanto, a reforma objetivava 

predominância da formação geral sobre a formação técnica específica, de 

forma a facilitar a adaptação às diferentes demandas das indústrias, para 

quem possuísse boa base de conhecimentos gerais, ou seja o objetivo da 

primeira reforma visava suprir as demandas dos setores industriais  que se 

instalavam no Brasil e não o acesso à formação de nível superior. 

Essa reforma iniciada em 1931, com a criação do Conselho Nacional de 

Educação, conhecida pelo nome do Ministro Francisco Campos prevaleceu até 

1942, ano em que começaram a ser aprovadas as “Leis Orgânicas do Ensino”, 

sob o comando do Ministro Gustavo Capanema. 

As Leis Orgânicas do Ensino Profissional (Lei Orgânica do Ensino 

Industrial – Decreto Lei Nº 4.073  de 30 de janeiro de 1942, Lei Orgânica do 

Ensino Comercial – Decreto Lei Nº 6.141  de 28 de dezembro de 1943 e Lei 

Orgânica do Ensino Agrícola – Decreto Lei Nº 9.613  de 28 de agosto de 1946), 

possibilitaram a criação de entidades especializadas como o Serviço Nacional 

de Aprendizagem Industrial (SENAI) em 1942, e o Serviço Nacional do 

Comércio (SENAC) em 1946, bem como a transformação das antigas escolas 

de aprendizes de artífices em escolas técnicas.  

Nas Leis Orgânicas cabiam à União a regulamentação apenas das 

escolas federais. As escolas estaduais, municipais ou particulares regiam-se 

por normas próprias ou obedeciam a uma regulamentação regional, dessa 

forma havia falta de uniformidade na legislação nacional de ensino. 

Segundo o Ministro Gustavo Capanema era necessário uniformizar os 

conceitos e diretrizes pedagógicas, assim como os sistemas de normas de 

organização e regime dos estabelecimentos de ensino. Com relação ao 

processo de regulamentação profissional dos técnicos industriais (ou de nível 

médio) este teve início com a Resolução Nº 51 de 25 de julho de 1946, do 

Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura e Agronomia (CONFEA), em 

função dos numerosos pedidos de reconhecimento legal desses profissionais 

de nível médio, face aos cursos técnicos criados a partir da Lei Orgânica do 

ensino Industrial de 1942. 

Percebe-se nesta reforma avanços em relação a 

sistematização/organização da Educação Profissional, contudo a reforma 
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buscou suprir uma demanda de mão de obra para os setores industriais e 

comerciais que se fazia crescer face à pouca oferta de operários capacitados 

para o mercado, não tendo a conotação de propiciar o desenvolvimento da 

população esquecida pela esfera política e capitalista. 

 

Segunda Reforma da Educação Profissional 

Com o forte desenvolvimento industrial do Brasil nas décadas de 1950 e 1960 

passou-se a exigir uma força de trabalho mais qualificada, na visão dos defensores da 

formação técnica, mas a separação entre a formação geral e a preparação para o 

trabalho impedia a preparação de profissionais adequados às novas demandas 

tecnológicas dos processos que estavam sendo introduzidos no país. 

Em 1950 com a Lei Federal Nº 1.076/50 passou-se então permitir que os 

concluintes de cursos profissionais pudessem dar continuidade aos estudos 

acadêmicos de nível superior, porém para isso teriam antes que prestar exames das 

matérias não estudadas naqueles cursos e provar “possuir o nível de conhecimentos 

indispensáveis à realização dos referidos estudos”. Entretanto foi através da Lei 

Federal Nº 1.821/53, que se estabeleceu as normas desse regime de equivalência entre 

o ensino secundário normal e o profissional, regulamentada pelo Decreto Nº 

34.330/53, passando a vigorar, efetivamente, em 1954.  

A plena equivalência entre cursos do mesmo nível, que eliminava a necessidade 

de provas de competência, só se deu no ano de 1961 com a primeira Lei de Diretrizes 

e Bases da Educação Nacional (LDB), a Lei Federal Nº 4.024/61, de autoria do 

educador Anísio Teixeira. A primeira LDB equiparou o ensino profissional, do ponto 

de vista da equivalência e da continuidade de estudos, para todos os efeitos, ao ensino 

acadêmico. 

Em 1955 o Professor Anísio Teixeira é nomeado presidente da comissão 

encarregada de estudar a Reforma do Ensino Industrial e sua principal preocupação 

era desenvolver o modelo de escola industrial adequado às necessidades de 

industrialização do país. Dentre os motivos apresentados pela comissão para a 

necessidade de mudanças no ensino técnico apontavam para uma redução da 

intervenção do trabalhador no processo de trabalho, motivado pelo desenvolvimento 
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das tecnologias de processos, gerando a desqualificação de um grande número de 

trabalhadores, e ao mesmo tempo, o surgimento de novos cargos técnicos e de controle 

do sistema produtivo. 

Em 1957, o Departamento de Ensino Profissional da Secretaria Estadual de 

Educação do Estado de São Paulo, promoveu diversas reuniões com a Diretoria do 

Ensino Industrial do Ministério da Educação e Cultura, com a Diretoria do 

Departamento Regional do SENAI em São Paulo e com Comissões do Instituto de 

Engenharia e do Centro das Indústrias de São Paulo.  

O resultado dessas reuniões foi a elaboração de um documento denominado 

“Diretrizes para o Desenvolvimento do Ensino Industrial no Estado de São Paulo”. 

Neste documento o esquema proposto para o desenvolvimento do ensino técnico 

propunha a abertura de escolas para as indústrias mecânicas, de eletricidade, de 

construção civil, de construção naval, para as industrias têxtil e cerâmica. Já para o 

setor da indústria química o documento considerava suficiente o número de escolas 

em funcionamento no Estado. 

A partir da promulgação da lei da Reforma do Ensino Industrial, Lei Nº 

3.552/59, o ensino técnico industrial passa a organizar-se em dois ciclos paralelos ao 

ensino secundário. A lei pretendia fornecer ao aluno uma base geral que pudesse ser 

completada com treinamento específico na indústria. O segundo ciclo passou a se 

chamar curso técnico industrial, tendo sua duração aumentada para quatro anos. 

Neste contexto percebe-se que a segunda reforma da Educação Profissional 

visava atender à necessidade de qualificação do trabalhador ou de formação para o 

trabalho, e que esta foi determinada pelo avanço da industrialização conjugada às 

consequentes mudanças do trabalho, visando atender as expectativas e os interesses 

das classes capitalistas, conforme é apontado Quijano (2000). 

 

As determinações capitalistas, contudo, exigiam também, e no mesmo 
movimento histórico, que esses processos sociais, materiais e intersubjetivos, 
não tivessem lugar exceto dentro de relações sociais de exploração e de 
dominação. Consequentemente, como um campo de conflitos pela orientação, 
isto é, os fins, os meios e os limites desses processos. Para os controladores do 
poder, o controle do capital e do mercado eram e são os que decidem os fins, 
os meios e os limites do processo. O mercado é o mínimo, mas também o 
limite da possível igualdade social entre as pessoas (QUIJANO, 2000, p. 227). 
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Terceira Reforma da Educação Profissional 

A Lei Federal Nº 5.692 de 1971, que reformulou a Lei Federal Nº 4.024/61 no 

tocante ao ensino de primeiro e de segundo graus, atual educação básica, trouxe 

mudanças ao ensino técnico no país. O ensino técnico industrial que, desde 1942, 

estava organizado como um ramo do ensino de segundo grau, passa a se fundir com 

ele, de modo a ficar estruturalmente descaracterizado, deixando de ser organizado 

com legislação própria como anteriormente. Assim, de acordo com essa lei, todo 

estabelecimento de segundo grau poderia ser técnico, industrial ou não e, a distinção 

deixava de ser feita entre os diversos ramos de ensino para passar a ser entre currículos 

orientados para habilitações profissionais. A Lei 5.692/71 transformou a questão da 

profissionalização em geral e compulsória no segundo grau e instituiu para o primeiro 

grau a sondagem de aptidões. 

Sobre essa Lei, surgiram vários debates, sendo que a discussão foi ampliada a 

partir de dois pareceres sucessivos do Conselho Federal de Educação: o Parecer Nº 45 

de 1972 e o Parecer Nº 76 de 1975, sendo eles marcados por orientações diferentes.  

Se por um lado o Parecer Nº 45/1972 implantava uma diferenciação sem 

precedentes na questão da profissionalização, por outro, o Parecer Nº 76/1975 

ensejaria uma formação genérica sem levar à profissionalização. 

A obrigatoriedade da profissionalização no segundo grau abriu uma série de 

debates uma vez que as escolas não estavam aparelhadas com recursos físicos e 

materiais para oferecer esses cursos técnicos e também não contavam com um corpo 

docente especializado na área tecnológica que pudesse ministrar as aulas das 

disciplinas específicas. 

Segundo Oliveira (2003), a nova legislação teve a função principal de conter o 

aumento da demanda de vagas para os cursos superiores. Além disso, a autora aponta 

que essa política de profissionalização não obteve êxito, principalmente, por razões 

estruturais e conjunturais. 

O discurso comum e que conhecemos pela experiência política vivida pelo país, 

é de que a educação produz o desenvolvimento da economia. Ou seria o conhecimento 

promovendo o mercado?  
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Neste sentido, o antigo ensino de segundo grau, regulado pela Lei 5.692/71, 

atribuía a este nível de ensino a dupla finalidade de capacitar para o mercado trabalho, 

com uma formação técnica e preparar para o prosseguimento dos estudos como um 

caminho para a universidade.  

Assim, nas décadas de 1960 e 1970, com o elevado desenvolvimento da 

industrialização no país, a política educacional priorizou a mão de obra capacitada 

para a produção mecanizada. Todavia, na prática, isso não se concretizou, o ensino 

médio tornou-se uma modalidade de ensino que nem atendia exigências da 

industrialização, tão pouco conseguia desempenhar o papel propedêutico de outras 

ocasiões. 

Com a profissionalização compulsória, o governo tentou atender ao emergente 

mercado de trabalho industrial com a formação de especialistas em nível secundário, 

capazes de dominar a utilização das máquinas e, ao mesmo tempo, buscou reduzir a 

demanda dos alunos secundaristas pelo ensino superior, que persistia e crescia como 

demanda há anos represada. 

Esses efeitos foram atenuados pela Lei Federal Nº 7.044/82 que tornou 

facultativa a profissionalização no ensino de segundo grau. Essa lei deixou bastante 

obscura a noção de preparação para o trabalho, mas tornou o ensino de segundo grau 

livre da obrigatoriedade da profissionalização, restringindo a formação profissional às 

instituições especializadas nessa modalidade de ensino. 

A partir dos anos 1990 a educação passa a ser vista como um setor estratégico 

sob influência, entretanto, o que se entende como estratégico é a formação de mão de 

obra qualificada para o mercado de trabalho, esta nova visão teve como base teorias 

neoliberais que preconiza a não participação do Estado na economia. 

Desde a década de 1970, nos países que se autodenominam desenvolvidos e da 

metade da década de 1980 na América Latina, vem se reiterando que o novo 

paradigma do desenvolvimento tem como elementos o conhecimento e a educação.  

Porém, desde a última década do século passado, observa-se que o caminho é 

de mão dupla: não só a educação promove a economia, mas também à economia de 

mercado promove a busca pela educação; não só a educação pode gerar capital 

humano que possibilite aperfeiçoamento do mercado, como o mercado pode 
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promover a busca pelo aprimoramento, isto é, a busca dos meios e das condições de 

sustentação pelo acesso ao conhecimento. 

Como observa Kuenzer (2000), as ações dos sujeitos precisam articular o 

conhecimento científico, a capacidade cognitiva e a habilidade para intervenções 

críticas diante de situações inesperadas, que exijam soluções rápidas, originais e 

fundamentadas. 

 

Quarta Reforma da Educação Profissional 

O início da Quarta Reforma da Educação Profissional se dá através da Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) – Lei Nº 9.394 de 20 de dezembro de 

1996, que traz novas mudanças à educação profissional separando-a da educação 

básica. “A Educação Profissional não pode confundir-se com a Educação Básica, mas 

deve ser complementar a esta”. 

Com essa nova configuração, a educação profissional, deixa de ter a 

equivalência de segundo grau e precisa do ensino médio para consolidar-se como 

habilitação.  

A regulamentação se dá através do Decreto Nº 2.208 de 1997 e da Resolução da 

Câmara de Educação Básica Nº 4, de dezembro de 1999, a qual “Institui as Diretrizes 

Curriculares Nacionais para a Educação Profissional de Nível Técnico”. Nesta nova 

definição da Educação Profissional em seu Artigo 3º são previstos os seguintes níveis: 

a) Básico: destinado à qualificação, requalificação e reprofissionalização de 

trabalhos, independentes de escolaridade prévia; 

b) Técnico: destinado a proporcionar habilitação profissional a alunos 

matriculados ou egressos de ensino médio, devendo ser ministrado na 

forma estabelecida por este Decreto;  

c) Tecnológico: corresponde a cursos de nível superior na área tecnológica, 

destinados a egressos do ensino médio e técnico. 

No Estado de São Paulo a implantação das diretrizes curriculares para a 

educação profissional deu-se através da indicação do Conselho Estadual de Educação 

Nº 08 de 2000. Essa nova definição estabelece que a educação profissional de 

Habilitação Técnica pode se dar das seguintes maneiras:   
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a) Concomitância Interna: cursar o ensino técnico concomitantemente ao 

ensino médio na mesma instituição escolar; 

b) Concomitância Externa: cursar o ensino técnico concomitantemente ao 

ensino médio em outra instituição escolar; 

c) Subsequente: cursar o ensino técnico após a conclusão do ensino médio. 

Outra possibilidade da Lei Nº 9.394/96 foi a criação de cursos de especialização 

de nível técnico, vinculados a determinada habilitação profissional, visando atender 

demandas específicas. Com as mudanças trazidas pelo Decreto Nº 2.208/97, o governo 

afirma estar atribuindo maior coerência às políticas educacionais dos anos 90, uma vez 

que, com o ensino fundamental, espera garantir a equidade social através da extensão 

do seu atendimento em direção ao mercado de trabalho, ou seja, à empregabilidade.  

Analisando a formação profissional no Brasil, percebe-se, entretanto, que 

tradicionalmente seu desenvolvimento ocorre pelo viés assistencialista e produtivista. 

Sendo que a demanda produtivista modela o caráter da reforma instituída pelo 

Decreto Nº 2.208/97, de modo a atender as necessidades do capital: fornecendo um 

vasto exército de reserva devidamente qualificado, a ser utilizado, e que em períodos 

de desenvolvimento econômico lento contribui para o acirramento da competitividade 

entre os próprios trabalhadores, desvalorizando-os.  

A formação profissional brasileira, como expressão da divisão do trabalho, é 

bastante clara pelo fato de que não se insere na educação básica, ocorre à parte, sendo 

diferenciada tanto na sua organização quanto nos seus propósitos.  

Desse modo, a Reforma instituída pelo Decreto Nº 2.208/97 evidencia dois tipos 

de educação, cada uma destinada a formações distintas. Revela-se, pois, o caráter 

instrumentalista/produtivista da Reforma com seu emblemático ideário de 

competências e habilidades de estar inserida numa perspectiva educativa para o 

mercado. 

 

A Reforma da Educação Profissional (Decreto 2.208/97 e suas 
regulamentações) possui um cunho claramente mercadológico e produtivista, 
carregando a marca da dualidade do ensino que tem caracterizado o tipo de 
educação existente no Brasil (FRIGOTTO; KUENZER, 2000). 
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Em meio a movimentos de mobilização da sociedade para articular a educação, 

no Fórum Nacional em Defesa da Escola Pública, por políticas de Estado que 

resultassem em ampla participação, o Governo Federal no ano 2000, aprovou o Plano 

Nacional de Educação (PNE) regulamentado pela Lei 10.172 de 9 de janeiro de 2001 

(BRASIL, 2001). O PNE descreve diretrizes e metas para a Educação no Brasil e tem 

tempo determinado de até dez anos para que todas elas sejam realizadas. Entre as 

principais metas estão a melhoria da qualidade do ensino e a erradicação do 

analfabetismo, entretanto, nem todos os itens do plano foram aprovados pelo Governo 

Federal. 

Menos de dez anos mais tarde, uma nova legislação foi promulgada para a 

regulamentação da educação profissional, com o Decreto Lei Nº 5.154 de 2004 

(BRASIL, 2004), que acrescentou às alternativas de educação profissional já existentes, 

a Modalidade Integrada, sendo neste caso o Ensino Médio e a Formação Profissional 

cursados simultaneamente, em um único curso, tendo novamente o diploma da 

habilitação técnica e equivalência de ensino médio. 

Vale ressaltar que a inserção dessa nova possibilidade não traz o caráter da 

antiga modalidade de cursos técnicos com equivalência de segundo grau instituídas 

pela Lei Nº 5.692/1971, cujo cunho tecnicista transformava as matérias da parte 

comum em meras disciplinas instrumentos da formação técnica. No entanto, abre 

caminhos para novos currículos de caráter interdisciplinar, construídos sobre projetos 

e situações-problema voltados para a realidade do público alvo, abrindo espaço para 

a transversalidade e a contextualização, tornando-se um novo desafio para a educação 

profissional e, principalmente, para seu corpo docente em função da estrutura socio-

ocupacional e tecnológica, além de exigir das escolas uma revisão permanente do seu 

projeto pedagógico e dos programas das disciplinas.  

Nas últimas décadas percebe-se avanços e retrocessos nas políticas públicas 

para a educação. Algumas políticas permitiram o aumento dos índices educacionais 

do país, o crescimento do acesso ao ensino fundamental nos anos 1990, a redução da 

evasão escolar e o aumento da cobertura da rede de ensino no país, permitindo um 

aumento do fluxo entre os níveis fundamental e médio, o que permitiu a expansão da 

demanda pelo ensino superior. De toda forma esses avanços ainda não são suficientes 
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para a universalização da educação básica, como ocorre em outros países Latino 

Americanos, assim como não se têm um acesso acentuado ao ensino superior, como é 

evidenciado na Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD).  

Com base na PNAD, no quarto trimestre de 2015, entre as pessoas em idade de 

trabalhar, 39,5% não tinham completado o ensino fundamental e 43,0% haviam 

concluído pelo menos o ensino médio. Regionalmente, verificou-se um quadro 

diferenciado. Nas Regiões Nordeste (49,1%) e Norte (44,2%) parte expressiva da 

população de 14 anos ou mais de idade não tinha concluído o ensino fundamental, 

enquanto que, nas Regiões Sul (38,3%), Centro-Oeste (38,2%) e Sudeste (33,4%) esses 

percentuais eram menores (IBGE, 2015). 

Completando a análise, observou-se que, nas Regiões Sudeste (48,9%), Centro 

Oeste (43,9%) e Sul (43,1%) o percentual dos que tinham concluído pelo menos o 

ensino médio era superior ao verificado nas Regiões Norte (37,2%) e Nordeste (35,1%). 

A análise permitiu mostrar ainda que, no país, 12,3% da população em idade de 

trabalhar havia concluído o nível superior. Salienta-se que na Região Sudeste este 

percentual era de 15,4%, quase o dobro do observado nas Regiões Nordeste e Norte, 

7,8% e 8,0%, respectivamente (IBGE, 2015). 

O governo atual elegeu o ensino técnico e cursos rápidos de capacitação 

profissional como a principal política pública para responder, em curto e médio 

prazos, à escassez de mão de obra qualificada no país, problema que há anos é motivo 

de preocupação para empresários e estudiosos do mercado de trabalho brasileiro.  

Porém, apesar do potencial de crescimento dos ensinos médio e superior, o 

Brasil ainda não conseguiu tornar a educação profissional mais atrativa e 

compensadora para os jovens, as matrículas nessa modalidade correspondiam, em 

2010, a somente 13,6% das matrículas registradas no ensino médio. 

Nos anos posteriores ocorreram várias Conferências Educacionais tratando 

sobre o tema, sendo a de maior destaque a I Conferência Nacional de Educação 

(CONAE) realizada em 2010, da qual participaram Sistemas de Ensino, Órgãos 

Educacionais, Sociedade Civil e Congresso Nacional. O documento final apresentou 

diretrizes, metas e ações na perspectiva de democratização, da universalização, da 

qualidade, da inclusão, da igualdade e da diversidade e se constituem um marco 
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histórico para a educação brasileira contemporânea, pois dela foram deliberadas bases 

e diretrizes para o novo Plano Nacional de Educação (BRASIL, 2010). 

Desde outubro de 2011, com o lançamento do Programa Nacional de Acesso ao 

Ensino Técnico e Emprego (Pronatec) este criou mais de 2,5 milhões de vagas, 

entretanto, o programa tem como prioridade uma qualificação acelerada, com foco em 

cursos de curta duração, visando suprir uma demanda por mão obra, em detrimento 

da elevação da escolaridade. Sob a influência das agências internacionais, as políticas 

educacionais são desenvolvidas objetivando o fortalecimento da reprodução do 

capital. Para Frigotto (1989) não basta apenas o investimento na formação e 

qualificação da força de trabalho para haver um maior acesso à riqueza produzida por 

parte da população. A possibilidade de distribuição desta riqueza depende, 

exclusivamente, de uma mudança das relações de poder e de uma modificação radical 

do sistema de produção.  

Como citado anteriormente, as Políticas Públicas Educacionais no Brasil 

avançam e retrocedem, pois seu foco não está na possibilidade de equidade na 

distribuição da riqueza, uma vez que o poder se concentra nas mãos dos detentores do 

capital e à população cabe a transformação do capital através do sistema produtivo. 

Uma abertura para a participação da população nos rumos da educação se deu 

em fevereiro de 2014, na II CONAE, cujo tema central foi o PNE na articulação do 

Sistema Nacional de Educação, considerando a participação popular, a cooperação 

federativa e o regime de colaboração, estruturada de forma a permitir 

aprofundamento das discussões de forma democrática e participativa. Para sua 

realização foram definidos que os objetivos específicos da II CONAE seriam 

acompanhar e avaliar as deliberações da CONAE/2010, verificar o seu impacto e a 

realização de atualizações necessárias para elaboração no (PNE), avaliar a tramitação 

e a implementação do PNE na articulação do Sistema Nacional de Educação e o 

desenvolvimento de políticas públicas. 

Partindo do contexto de um trabalho conjunto, é importante a contribuição de 

Paulo Freire:  

 

[...] a necessidade de uma educação voltada para as massas é a perspectiva 
trivial do desenvolvimento igualitário e da conscientização dessa classe, 
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entretanto, para que isso seja possível, é preciso um trabalho árduo nas 
comunidades e que estejam agregados de valores políticos, sociais, vez que as 
relações sociais permitem uma quebra dos paradigmas voltados pra uma 
educação conivente com o sistema elitista, capitalista (FREIRE, 2005). 

 

Importante ressaltar que para este educador, existe uma dualidade que precisa 

ser quebrada efetivamente, que é a relação opressor e oprimido, e esta se faz presente 

em todos os períodos da educação brasileira, assim como se dá em todos os níveis 

(básico, profissional e superior) da educação. 

O capital humano incorporou outros elementos em virtude das mudanças 

políticas e econômicas ocorridas nestes últimos anos no nível global. O fundamental é 

que a forma como as elites veem a educação não parece ter sofrido alterações. Estas 

não consideram a educação como um direito a ser assegurado para todos os cidadãos. 

Continuam vendo-a apenas como um dispositivo a serviço do seu processo de 

acumulação e, por isso, sua proposta de educação – seja a educação básica ou, 

particularmente, a profissional – não é aquela que interessa à maioria da população 

(FRIGOTTO, 1989). Atualmente o modelo de ensino utilizado para a formação 

profissional segue o modelo baseado no desenvolvimento de competências e 

habilidades que foi ditado pela UNESCO no início dos anos 1990, e que se difundiu na 

América Latina face a reforma dos sistemas educacionais. 

 

[...] competência é uma capacidade de agir eficazmente num determinado tipo 

de situação, apoiada em conhecimentos, mas sem se limitar a eles, é preciso 

que alunos e professores se conscientizem das suas capacidades individuais 

que melhor podem servir o processo cíclico de Aprendizagem-Ensino-

Aprendizagem (PERRENOUD, 1999, p. 7). 

 

Percebe-se que com este modelo o conhecimento é construído coletivamente e 

que a aprendizagem passa a mobilizar afetos, emoções e relações com seus pares, além 

das cognições e habilidades intelectuais e, desta forma, acredita-se que a formação 

profissional técnica, acaba rompendo os muros que separam a profissionalização, 

rumo a formação de cidadãos capazes de dialogar com o mundo. É claro que muito 

ainda precisa ser melhorado, mas são avanços que permitem o diálogo e a construção 

de valores que futuramente podem trazer bons frutos a sociedade.  
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Neste mesmo contexto acredita-se que a educação profissional, pode romper o 

seu caráter fragmentado e dualista fortalecido pela dicotomia entre o pensar e o fazer. 

Mas para que isso se concretize acredita-se que o ponto principal seja uma maior 

igualdade social, de forma que a educação, esteja igualitariamente a serviço de toda a 

população (FREIRE, 2005). 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

As reformas da Educação Profissional no Brasil, demandadas pelo mercado 

globalizado, buscaram redesenhar o perfil profissional ao longo das últimas décadas, 

muitas são as críticas ao sistema educacional devido a sua incapacidade e ineficiência 

de se adaptar aos novos paradigmas do sistema produtivo.  

Até hoje, as mudanças implantadas no Brasil com a reforma educacional da 

década de 90, repercutem na composição, estrutura e gestão da educação profissional, 

entretanto, estas não tem conseguido desenvolver e executar políticas que permitam 

um crescimento significativo que traga um diferencial para o país quer seja, na 

formação da sociedade, na igualdade ao acesso e a qualidade na educação, como no 

desenvolvimento de estratégias adequadas as exigências do mercado global. 

Tivemos nas últimas décadas alguns avanços seguidos de retrocessos face a 

mudanças políticas que focaram na formação de mão de obra para atender uma 

necessidade a curto prazo, em detrimento da formação integral da sociedade, 

deixando para um segundo plano a função básica da educação, dessa forma não se 

conseguiu fazer nem uma coisa nem outra. Uma vez que estamos defasados em relação 

a outros países, no que tange a concorrência global, assim como a Sociedade continua 

refém dos acumuladores de riqueza, que cada vez mais tem enriquecido por 

intermédio do trabalho dos menos favorecidos.  

Novas mudanças estão por vir, e cabe a todos se fazerem participantes a fim de 

proporcionar a esta, assim como, para futuras gerações condições de se colocar como 

sujeitos capazes de fazer suas próprias escolhas frente a ordem econômica mundial, a 

Sociedade não pode ser vista apenas como instrumento para produção de riqueza sem 

que essa seja distribuída de forma igualitária a todos que a produzem e para que isso 
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se concretize acredita-se que o ponto principal seja uma maior igualdade social, de 

forma que a educação, esteja igualitariamente a serviço de toda a população. 
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